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APRESENTAÇÃO

A natureza e o conceito do Direito – Vol. I, coletânea de vinte e oito capítulos 
de pesquisadores de diversas instituições, corresponde a obra que discute temáticas 
que circundam o universo jurídico.

Os textos aqui relacionados versam sobre inúmeras vertentes da ciência do 
direito. Inicialmente, contribuições sobre direitos humanos no cenário internacional, 
no plano interamericano, mas também no território nacional. Os princípios ligados aos 
direitos humanos, o respeito, a efetividade e a aplicabilidade são o foco de muitos 
dos capítulos, além de estudos que pautam as singularidades vivenciadas por grupos 
minoritários da sociedade como refugiados, mulheres, crianças e adolescentes. 

Avançando, a educação é compreendida também como eixo motivador ao ponto 
que temos contribuições que pairam sobre a legislação específica para o ensino. Além 
da legislação em si, temos reflexões sobre o ensino jurídico na contemporaneidade 
nacional e os seus reflexos na formação do jurista. Finalizando esse volume, temos 
uma interação bem relevante para o desenvolvimento econômico e social, a relação 
entre direito e tecnologia.

Tenham ótimos diálogos!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CLAMOR POPULAR POR PENA DE MORTE E PENAS 
DESUMANAS COMO UM OBSTÁCULO À PROMOÇÃO 

DOS DIREITOS HUMANOS E EFICÁCIA DO PRINCÍPIO DA 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA

CAPÍTULO 6
doi

Edilson de Souza da Silva Junior
Faculdade Independente do Nordeste, Faculdade 

de Direito 
Vitória da Conquista - Bahia

Luciano de Oliveira Souza Tourinho
Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, 

Faculdade de Direito
Vitória da Conquista – Bahia

RESUMO: Os partícipes da sociedade 
contemporânea a qual estamos inseridos, 
sob o pretexto de garantir a sua segurança, 
por incontáveis vezes deixaram de aplicar o 
preceito constitucional responsável por impedir 
que o Estado Democrático de Direito retorne 
aos primórdios da civilização humana, onde 
não existiam regras para punir aqueles que 
infringissem determinada norma, sendo ele 
o princípio da dignidade da pessoa humana. 
Evidencia-se que esse artigo tem como objetivo 
levá-los à uma reflexão, não só dogmática 
como também social, a respeito da situação 
atual do sistema penal brasileiro e a sua 
aplicação. Tentaremos expor os motivos que 
geram clamores populares como este, e, na 
tentativa de propor uma análise e discussão 
para a mudança na aplicação do Direito Penal, 
serão destacadas perguntas com intuito de 
levá-los a uma diferente perspectiva da que 
lhes são apresentadas diariamente na mídia. 

A presente pesquisa possui uma natureza 
bibliográfica, em virtude da necessidade de 
fundamentação teórica acerca dos institutos 
penais e das finalidades das penas, bem como 
documental, em razão da análise imperiosa de 
notícias e outros documentos. A partir de uma 
perspectiva exploratória, a abordagem será de 
natureza crítico-reflexiva.
PALAVRAS-CHAVE: Vingança privada; 
discurso do ódio; mídia.

POPULAR CLAIM FOR DEATH PENALTY 
AND INHUMAN PENALTIES AS AN 

OBSTACLE TO THE PROMOTION OF 
HUMAN RIGHTS AND EFFECTIVENESS OF 

THE HUMAN DIGNITY PRINCIPLE

ABSTRACT: The participants of the 
contemporary society to which we are inserted, 
under the pretext of guaranteeing its security, 
have countless times failed to apply the 
constitutional precept responsible for preventing 
the Democratic State of Law from returning to 
the beginnings of human civilization, where 
there were no rules to punish those that violated 
a certain norm, this being the principle of the 
dignity of the human person. It is evident that 
this article aims to lead you to a reflection, not 
only dogmatic but also social, about the current 
situation of the Brazilian criminal system and its 
application. We will try to explain the reasons 
that generate popular claims like this, and in 
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an attempt to propose an analysis and discussion for the change in the application 
of Criminal Law, questions will be highlighted in order to take you to a different 
perspective from what are presented to you daily by the media. The present research 
has a bibliographic nature, due to the necessity of theoretical foundation about the 
penal institutes and the purposes of the sentences, as well as documentary, due to the 
imperious analysis of news and other documents. From an exploratory perspective, the 
approach will be critical-reflexive in nature.
KEYWORDS: Private vengeance; hatred speech; media. 

1 | 	INTRODUÇÃO

Vivemos em um século no qual é perceptível o quão intenso está sendo o avanço 
no ramo da informação e da tecnologia. Porém, ainda há uma lacuna na área da 
segurança em nosso País. Policiais não são equipados de acordo à necessidade do 
seu trabalho, com material adequado, além do treinamento inadequado, para uma 
contextualização de violência, e a remuneração insuficiente. Com isso, a resposta que 
eles precisam oferecer para a sociedade fica aquém daquilo que realmente deveria ser, 
contribuindo para que a violência se estenda sobre a comunidade, e gerando assim 
um sentimento de insegurança que, instintivamente, leva o ser humano à procura de 
uma resposta imediata para as suas necessidades. Nesse intuito, analisaremos, como 
pressuposto teórico, sobre o que é classificado por Thomas Hobbes (1651) como o 
“estado de natureza”, pelo qual o homem, por meio da imposição da força, utiliza-se 
de todos os meios necessários em prol da resolução do problema. Compartilhando 
desse pensamento, a mídia sensacionalista tem induzido o telespectador a exercer o 
que Hobbes dizia, levando-os a extrapolar os limites da convivência em sociedade com 
pedidos de penas mais rígidas e com o emprego de violência. 

O que fomentou a realização desta pesquisa foi a necessidade de questionar 
a eficácia dos métodos punitivos usados em prol de estabelecer a “justiça”. Meios 
esses que perduram desde as eras mais primitivas até atualmente. Com isso, gera-
se a problemática que procura esclarecer aos indivíduos da sociedade, qual o 
limite estabelecido entre a verdadeira justiça, no qual o infrator deverá responder 
judicialmente pelos seus atos e ter uma nova chance de reinserção à comunidade, 
ou um artifício usado por aqueles que detêm o poder para praticar atos de vingança. 
Essa temática apresenta grande relevância não somente no meio acadêmico, mas 
também no meio social no qual estamos inseridos pois, por meio deste estudo, 
podemos definir ou até mesmo redefinir o nosso conceito do que realmente venha 
a ser justiça, para que assim possamos exercer o real sentido desta palavra que 
oriunda do latim “justus”, que tem por significação aquilo que é correto.

Como objetivo, tem-se a pretensão de examinar a atual aplicação das leis penais 
e discutir a sua eficácia em estabelecer a verdadeira justiça, a fim de constatar se a 
resposta jurídico-penal se mostra eficaz para prevenção do delito.
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Tentaremos esclarecer questionamentos que hoje são evidenciados na sociedade 
como, por exemplo, relacionados ao endurecimento dos métodos punitivos serem 
ou não um dos meios na tentativa de sanar a problemática atual na segurança do 
nosso País. Ademais, busca-se enfatizar a importância da educação como um meio 
de instrução do jovem e prevenção no que se diz respeito ao ingresso à vida do crime, 
com a oferta ao cidadão de meios lícitos para alcançar a estabilidade desejada por 
aqueles que, por muitas vezes, dizem estar sem essa.

O presente artigo, possuindo uma natureza bibliográfica, apresentará uma 
fundamentação teórica acerca dos institutos penais e das finalidades das penas, 
bem como documental, por trazer à tona análises imperiosas de notícias e outros 
documentos. Com isso, a partir de uma perspectiva exploratória, a abordagem será de 
natureza crítico-reflexiva. 

2 | 	LIMITAÇÕES CONSTITUCIONAIS AO PODER PUNITIVO

Como é sabido, ‘o poder punitivo informal’ (praticado por aqueles que acham 
que detém a autonomia que é dada somente ao Estado) atua de uma maneira 
sempre seletiva, tendo como base, a opinião pública, que é formada por marqueteiros 
operadores dos meios de comunicação de massa. Com o intuito de inibir que as 
ações punitivas desses grupos continuem acontecendo e tomando proporções cada 
vez maiores, faz-se necessário a imposição de limites constitucionais para resguardar 
os direitos assegurados à cada cidadão.           

Toda sociedade é regida por um conjunto de normas que tem como objetivo 
regular harmonicamente as relações entre aqueles que compõem este grupo e, 
também, organizar o funcionamento de um Estado. Sendo assim, no Brasil, como 
o agente regulador dessas relações, temos a chamada Constituição da República 
Federativa do Brasil.  Nesta mesma carta constitucional, no artigo 5°, é revelado 
o maior interesse do Estado em salvaguardar o direito à vida. É nos apresentado 
também, como um dos princípios fundamentais do Estado democrático de Direito, a 
chamada dignidade da pessoa humana. Nesse sentido:

Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade[...] BRASIL. 
Constituição, 1988.

Em um âmbito internacional, temos a chamada Organização das Nações Unidas 
(ONU), uma organização que tem como objetivo promover a paz e o desenvolvimento 
mundial. Adotada pela ONU em 10 de dezembro de 1948, a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos veio com o objetivo de delinear os direitos humanos básicos, assim 
como é mostrado no seu artigo 3°, prevalecendo a importância do direito. Sendo 
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assim: 

Existe um amplo consenso de que a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
de 1948 constitui o ponto de partida do movimento moderno de direitos humanos - 
é a quintessência dos documentos de direitos humanos. (WILDE, 2007, p.09)

Em momento algum é permitido ao Estado agir de uma maneira irracional, 
utilizando atitudes extremas, sejam elas, penas exacerbadas, que ferem os direitos 
humanos e a dignidade do cidadão, ou até mesmo de uma omissão, deixando assim 
de garantir o cumprimento da lei e da ordem. Ele servirá como o agente mediador 
entre partes que estão ali para buscar satisfazer os seus anseios, custe o que custar. 
Para que se alcance um parecer justo é dever do Estado analisar os pormenores, de 
maneira mediata e reflexiva, e assim determinar o resultado. 

Deve-se sempre lembrar que o processo penal condenatório não é um instrumento 
arbitrário do Estado, que estará à disposição para fazer o que bem for entendido em 
cada situação. Pelo contrário, esse processo existe justamente para coibir qualquer 
ação que o Estado possa ter que resultará na supressão de determinado direito. 

3 | 	DISCURSO MIDIÁTICO DO ÓDIO E A CONSTRUÇÃO DE UM DIREITO PENAL 

DA VINGANÇA POPULAR

Num Estado Democrático de Direito, regulado pelos poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, haveria a possibilidade da criação de um “quarto poder”? 
Sendo este o responsável pela “observação” dos demais poderes e também pela 
formação da opinião daqueles que despendem o seu tempo assistindo-lhes. Com o 
‘objetivo de transmitir a informação’, podemos perceber a função relevante que uma 
mídia viciada tem em propulsar o clamor popular concernente à ‘justiça’ que deve ser 
realizada quando um crime é praticado. No decorrer do artigo discutiremos como é 
realizada essa ‘integração’ entre mídia e sociedade. Podemos observar que: 

 a mídia, pouco a pouco, busca ocupar o espaço central das sociedades 
democráticas, com o pretexto de ser o potente instrumento capaz de iluminar os 
cantinhos mais obscuros da vida econômica, política e social. (..) em nome da 
informação devida ao público, tenta impor-se como o Quarto Poder da República. 
CLEIMAN, Beth. Op. Cit. p. 21. Citada por Fábio Martins de Andrade. Op. Cit.  p. 78

Com o mundo cada vez mais globalizado, aumenta-se a quantidade de 
informações à disposição de qualquer pessoa que esteja disposta à ‘consumi-la’. 
Com isso, os canais midiáticos desempenham um papel relevante na formação da 
opinião dos seus telespectadores, e por saberem disso, estes meios de comunicação 
impõem-se como ‘agente regulador’ das tensões que acontecem na sociedade. A 
partir daí, surgem, por exemplo, os programas policiais sensacionalistas, que tem 
como objetivo propagar uma falsa sensação de impunidade dos transgressores da 
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lei, ao decidirem focar, reiteradamente, nos altos índices de violência, nos casos em 
que ocorreram impunidade e nas falhas que, infelizmente, o sistema jurídico brasileiro 
apresenta. Deixando de mostrar as atitudes que estão sendo tomadas na tentativa de 
sanar todas essas problemáticas. 

Após a criação desse caos social, a mídia torna-se o instrumento que conduz 
a sociedade a colocar em prática o que Thomas Hobbes (1651) nomeou de 
“estado de natureza”, pelo qual o homem, por meio da imposição da força, utiliza-
se de todos os meios necessários em prol da resolução do problema. Através desse 
estado, dá-se origem aos discursos de ódio atualmente presentes no convívio social, 
como por exemplo, ‘bandido bom é bandido morto’, e, como se não bastasse, esses 
discursos levam adeptos a colocarem em prática ao que outrora era “apenas” uma 
fala, e então, surgem os grupos de extermínio conhecidos como ‘justiceiros’. Estes 
grupos, no momento em que ocorre um delito, agem como se fossem agentes da lei, e 
esquecendo-se dos direitos resguardados à cada ser humano, punem violentamente o 
transgressor de determinada norma, sendo que em alguns casos resultam até mesmo 
em linchamentos.

Concernente aos efeitos da estratégia que a mídia utiliza, há também um grupo 
de pessoas que, por reterem aquilo que lhes é apresentado pelos veículos midiáticos, 
e por não serem adeptos à chegarem às vias de fato, decidem recorrer aos Poderes 
Legislativo e Judiciário com o intuito de pedir que sejam criadas leis mais rígidas, com 
aumento de penas e até mesmo a inserção da pena de morte no sistema jurídico 
brasileiro, indo assim de encontro ao princípio constitucional que garante a inviolabilidade 
do direito à vida. Em contrapartida:    

O espetáculo atroz, mas momentâneo, da morte de um celerado é para o crime um 
freio menos poderoso do que o longo e contínuo exemplo de um homem privado 
de sua liberdade, tornado até certo ponto uma besta de carga e que repara com 
trabalhos penosos o dano que causou à sociedade. Essa volta freqüente do 
espectador a si mesmo: “Se eu cometesse um crime, estaria reduzido toda a minha 
vida a essa miserável condição”, – essa idéia terrível assombraria mais fortemente 
os espíritos do que o medo da morte, que se vê apenas um instante numa obscura 
distância que lhe enfraquece o horror. (BECCARIA, 2000. p.11 )
BECCARIA, Cesare. Dos Delitos e das Penas. São Paulo: Editora Martin Claret, 
2000.

Beccaria defende no que concerne a punição do homem e a sua eficácia, que 
as penas desumanas não atingiriam o seu devido objetivo. Sendo assim, seria melhor 
penas contínuas e dosadas, ou até mesmo penas alternativas, gerando assim a um 
possível transgressor da norma, a ideia de que ele estaria fadado aquilo pelo resto 
de sua vida, caso ele agisse de maneira contrária às leis. Indo de encontro assim, 
à execução da pena de morte, linchamentos que são momentos intensos, porém 
momentâneos.

O Estado não pode colocar-se no mesmo plano do indivíduo singular. O indivíduo 
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age por raiva, por paixão, por interesse, em defesa própria. O Estado responde de 
modo mediato, reflexivo, racional. Também ele tem o dever de se defender. Mas é 
muito mais forte do que o indivíduo singular e, por isso, não tem necessidade de tirar 
a vida desse indivíduo para se defender. O Estado tem o privilégio e o benefício do 
monopólio da força. Deve sentir toda a responsabilidade desse privilégio e desse 
benefício (BOBBIO, 1992. p. 181).

Será que paralelo ao Código Penal, estaríamos criando um código jurídico 
da dor? Cujo objetivo é ser usado como um instrumento de vingança e tortura por 
aqueles que têm o dever de proteger a sociedade e resguardar os direitos do cidadão. 
Com isso, estaríamos trazendo à tona a teoria defendida por Gunther Jakobs (1985), 
conhecida como o Direito Penal do inimigo. Por meio das ações supracitadas, 
haveria a desproporcionalidade das penas e a supressão de direitos e garantias 
constitucionais. É importante salientar que, a ressocialização de um ser humano que 
está encarcerado não será através da “demonização” e do sofrimento deste. 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do que foi exposto, podemos perceber que as atitudes das autoridades 
e as sugestões populares ainda não foram suficientes para sanar a problemática 
da segurança em nosso País. Penas mais robustas, novas tipificações criminais, 
construções de novos presídios, não irão resolver essa lacuna que ainda existe em 
nossa sociedade. Fazendo isso, estaremos tentando resolver um problema com 
paliativos quando na verdade deveríamos tentar reestabelecer a sua estrutura.

Os membros de uma sociedade são o reflexo do que a eles são oferecidos. 
Nesse sentido:

“A educação é o processo pelo qual a sociedade forma seus membros à sua 
imagem e em função de seus interesses” (PINTO, 1989, p.29). 

Através dos dados fornecidos em junho de 2019 pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), pôde-se constatar que o Brasil tem 11,3 milhões de 
pessoas analfabetas. Esse número alarmante de pessoas que não têm acesso a uma 
educação de qualidade, serão os mesmos que mais tarde comporão os altos índices 
de desemprego no País, por não terem sido capacitados para enfrentarem o disputado 
mercado de trabalho atual. Vivenciando essa situação de desemprego, muitos destes, 
sendo jovens, acham no tráfico de drogas e no crime uma ’aparente saída’ para 
conseguirem alcançar dinheiro fácil e uma falsa sensação de poder. Com essa breve 
análise, percebe-se então que o problema que vivemos na Segurança Pública do 
Brasil está diretamente ligado à falta de investimento na educação do nosso País. 
Cabe então às autoridades competentes, o investimento nessa área, pois se assim o 
fizer, resultará em cidadãos motivados que irão buscar a sua capacitação intelectual, 
que levará a estarem aptos profissionalmente e, por conseguinte, alcançarão a tão 
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sonhada estabilidade.  
E se, mesmo com as autoridades investindo na educação, algum indivíduo 

escolher um caminho que tem como objetivo burlar as normas, que este venha a 
responder judicialmente pelos seus atos, mas de uma maneira justa, respeitando 
os princípios constitucionais ora citados, e que o Estado, através de programas que 
incentivem a capacitação profissional, o forneça uma nova chance de reinserção à 
comunidade. 
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